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RESOLUÇÃO CONAMA Nº 396
Um importante instrumento
para a proteção e o uso adequado 
das águas subterrâneas

PEDRO J. ALVAREZ
Nanotecnologia,
biorremediação e as 
perspectivas da hidrogeologia

QUALIDADE
Análises da água e
confiabilidade dos laudos

EXPLOTAÇÃO
Manutenção regular estende 
a vida útil do poço

Lei de Saneamento pode inviabilizar o uso dos poços

Seu poço
é seu?

Seu poço
é seu?



2 3

ed
ito

ria
l

Jargão técnico inibe. E água subterrânea é termo técnico. Mas isso não deveria ser assim, pois a quase totalidade da população já bebeu água 
subterrânea, mesmo que sem conhecimento. Mas todos podem dizer com confiança que já beberam água mineral. Água subterrânea é um 
produto comuníssimo, todas as pessoas têm contato e mal sabem disso. Nosso trabalho nesta revista consiste em ultrapassarmos a barreira 
técnica característica de uma atividade profissional para levarmos informação de água subterrânea aos usuários reais ou potenciais deste 
produto. Por tratar-se de praticamente toda a população, temos uma tarefa gigantesca pela frente. As características da produção da água 
(por meio de poços), que permitem que sejam localizados (ao ponto de poder ser individual para cada residência familiar), tornam a atividade 
pulverizada e mais difícil de ser organizada. Neste ponto reside a beleza do recurso hídrico subterrâneo. Ele é essencialmente democrático.

Nosso objetivo de longo prazo é a conscientização do seu uso racional, pela disseminação do conhecimento básico sobre sua existência 
e distribuição geográfica. A ABAS tem se orientado por este rumo, em acordo com a ANA, para a 
capacitação e gestão dos recursos; com nosso Congresso em Natal (RN), em novembro deste ano, 
abordando uma grande gama de temas relativos às áreas de atuação dos nossos profissionais; com a 
criação de um Congresso de Meio Ambiente Subterrâneo, no qual técnicos de outras áreas poderão 
expor trabalhos e aprender conosco.

Mesmo que tenhamos a Lei de Saneamento proibindo o uso da água subterrânea, temos que 
adaptá-la ao sentido democrático do uso desta água, que é sua, que é nossa, não é da concessionária 
de serviços públicos. Num sentido amplo, se cada pessoa que abrir uma garrafa de água mineral 
quando estiver com muito calor na praia, no jogo de futebol, em casa ou no restaurante, souber 
que se trata de água subterrânea, nossa missão estará bem encaminhada. Quando água subterrânea 
deixar de ser jargão!
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PELA PRIMEIRA VEZ JUNTOS!
APROVEITE ESTA OPORTUNIDADE ÚNICA!

XV CONGRESSO BRASILEIRO 
DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

XVI ENCONTRO NACIONAL DE 
PERFURADORES DE POÇOS 

FEIRA NACIONAL DA ÁGUA

CHAMADA DE TRABALHOS
Prazo para envio: 15/07/2008

ADQUIRA JÁ
 O SEU ESTANDE!

Organização:
Acqua Consultoria
Tel.: 11 3871 3626
Email: xvcongressoabas@acquacon.com.br
Site: www.acquacon.com.br

Acesse o site para mais informações:

www.abas.org

11 a 14 de novembro de 2008  |  Natal - RN - Brasil   |  Hotel Blue Tree Pirâmide

Promoção

www.abas.org

água subterrânea!
Eu bebo, sim,

Everton de Oliveira, presidente da 
ABAS e diretor da Hidroplan
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da Outubro/2008
• 44º Congresso Brasileiro de Geologia
Data: de 26 a 31 de outubro
Local: Curitiba – PR
Estação Embratel Convention Center
Informações: Acqua Consultoria
Tel.: 11-3871-3626
E-mail: 44cbg@acquacon.com.br
www.acquacon.com.br/44cbg /
www.44cbg.org.br
Apoio: ABAS

Novembro/2008
• XV Congresso Brasileiro de Águas Subterrâneas
• XVI Encontro Nacional de Perfuradores de Poços
• Feira Nacional da Água
Data: de 11 a 14 de novembro
Local: Natal – RN
Hotel Blue Tree Pirâmide
Informações: Acqua Consultoria
Tel.: 11-3871-3626
E-mail: xvcongressoabas@acquacon.com.br
www.acquacon.com.br/xvcongressoabas
Promoção: ABAS

DezembrO/2008
• 2008 NGWA Ground Water Expo and Annual Meeting
Data: de 2 a 5 de dezembro
Local: Las Vegas – USA
Informações: http://www.ngwa.org/2008expo/index.aspx 
Promoção: NGWA
Apoio: ABAS

Sede: R. Dr. Cândido Espinheira, 560 – 3º 
andar – cj. 32 – Perdizes – 05004-000 – São 
Paulo – SP – Tel.: 11 3871-3626 – info@
abas.org – www.abas.org
 

DIRETORIA
Presidente: Everton de Oliveira; 1º Vice-Presidente: 
Everton Luiz Costa Souza; 2º Vice-Presidente: Dorothy 
Carmen Pinatti Casarini; Secretário Geral: Benjamim 
Gomes de Morais Vasconcelos Neto; Secretário 
Executivo: Cláudio Pereira Oliveira; Tesoureiro: 
Eduardo Chemas Hindi.

CONSELHO DELIBERATIVO
Lauro Cezar Zanatta (presidente), Leila Nunes Menegasse 
Velásquez, Vera Lucia Lopes Castro, Chang Hung Kiang, 
Francis Priscilla Vargas Hager, André Luiz Mussel Monsores, 
Marco Aurélio Zequim Pede.

CONSELHO FISCAL
Suely S. Pacheco Mestrinho, Celia Regina Taques Barros, 
Eurípedes do Amaral Vargas Jr., Humberto Alves Ribeiro 
Neto, José Luiz Gomes Zoby, Gibrail Dib.

NÚCLEOS ABAS – DIRETORES
Amazonas: Carlos Augusto de Azevedo
 – carlosaugusto@sopocos.com.br – 92 2123-0800; Bahia: 
Humberto Alves Ribeiro Neto – hneto@hidrocon.com
 – 71 3113-1320; Ceará: Francisco Said Gonçalves 
– pesquisagua@yahoo.com.br – 85 3101-4713; Centro-
Oeste: Antonio Brandt Vecchiato – brandt@ufmt.br
 – 65 3615-8764; Minas Gerais: Marcílio Tavares Nicolau 
– abasmg@abasmg.org.br – 31 3224-9107; 
Pará: Manfredo Ximenes Ponte – mxp@be.cprm.gov.br – 

91 3277-0245; Paraná: Amin Katbeh
 – amin@hidropel.com.br – 42 3028-3438; Pernambuco: 
Helena Magalhães Porto Lira – helena.lira@funasa.gov.br
 – 81 3414-8350; Rio de Janeiro: Humberto José Tavares 
Rabelo de Albuquerque – humberto@rj.cprm.gov.br
 – 21 2295-8248; Santa Catarina: Alvori José Cantu – 
alvori160@yahoo.com.br – 48 3239-6555; Sul: Mário Wrege 
– wrege@orion.ufrgs.br – 51 3259-7642.

EX-PRESIDENTES
Aldo da Cunha Rebouças, Antonio Tarcisio de Las Casas, 
Arnaldo Correa Ribeiro, Carlos Eduardo Quaglia Giampá, 
Euclydes Cavallari, Itabaraci Nazareno Cavalcante, João 
Carlos Simanke de Souza, Marcílio Tavares Nicolau, Waldir 
Duarte Costa, Ernani Francisco da Rosa Filho, Joel Felipe 
Soares, Uriel Duarte.

CONSELHO EDITORIAL
Everton de Oliveira e Rodrigo Cordeiro

JORNALISTA RESPONSÁVEL
Núbia Boito (MTb. 21.205)
revista@abas.org

DIREÇÃO E PRODUÇÃO EDITORIAL
Lilás Comunicação e Assessoria Ltda.
Al. Olga, 422 – 12º andar – cj. 128 – Barra Funda – 01155-040 
São Paulo – SP – Tel.: 11 3666-4893
jornalismo@lilascomunicacao.com.br 

REDAÇÃO
Cristiane Collich Sampaio e Denise de Almeida 

COLABORADORES
Carlos Eduardo Quaglia Giampá, Juliana Gardenali, Marcelo 
Sousa e Silvia Ferreira.

PUBLICIDADE E SECRETARIA
Ana Maria Padovan e Renata Coffani
info@abas.org – 11 3871-3626

DIREÇÃO DE ARTE E DIAGRAMAÇÃO
Antonio Pessoa Neto e Anselmo Pessoa

IMPRESSÃO E ACABAMENTO
Copypress

CIRCULAÇÃO
A Revista Águas Subterrâneas é distribuída gratuitamente 
pela Associação Brasileira de Águas Subterrâneas (ABAS) aos 
profissionais ligados ao setor.
Distribuição Nacional
Tiragem: 10 mil exemplares

Os artigos assinados não refletem , necessariamente, 
a opinião da ABAS.
Para a reprodução total ou parcial de artigos técnicos e de 
opinião é necessário solicitar autorização prévia dos autores.
É permitida a reprodução das demais matérias publicadas neste 
veículo, desde que citados os autores, a fonte e a data da publicação. 

EXPEDIENTE
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r Este espaço é destinado ao debate de 
opiniões, a críticas e sugestões.
Para ver seu comentário publicado, 
envie um e-mail para revista@abas.org.
Se preferir, escreva para: 
R. Dr. Cândido Espinheira, 560 – cj. 32 
Perdizes – 05004-000 – São Paulo – SP

Antonio José Gomes de Alcântara
São Paulo – SP
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Cláudio Oliveira* responde:
A utilização de água subterrânea, 

captada de poços tubulares, já há al-
gum tempo vem assumindo importante 
papel no desenvolvimento da humani-
dade, auxiliando, viabilizando e, muitas 
vezes, constituindo-se em fonte única e 
indispensável no abastecimento huma-
no, industrial e agrícola, entre outros.

A perfuração de  poços  tubulares, 
executada de acordo com as exigências 
ambientais e normas técnicas constru-
tivas  em vigor, proporcionam benefí-
cios, tais como autonomia, qualidade 
superior (a de outras fontes), saúde, 
segurança e economia.

Assim, a questão referente à viabili-
dade econômica de perfuração de um 
poço tubular para o fim citado pode 
ser respondida após algumas conside-
rações. Em primeiro lugar, há que se 
avaliar a hidrogeologia local, determi-
nar a existência de um ou mais aqüí-

feros, profundidade de ocorrência,  ca-
racterísticas do subsolo e composição 
físico-química prevista da água a ser 
captada. A partir da identificação des-
ses dados é possível determinar o me-
lhor projeto para a execução do poço e, 
conseqüentemente, os valores que en-
volverão sua execução.

O investimento  para a perfuração 
de um poço tubular com uma profun-
didade média de 100 metros, incluindo 
tubos, filtros, análises, instalação hi-
dráulica e elétrica, chega a um mon-
tante aproximado de R$ 30 mil.  O 
consumo de água para uma população 
de 600 pessoas é de aproximadamente 
60m³/dia, ou 1,8 mil m³/mês. Conside-
rando que o valor cobrado pela empre-
sa pública de abastecimento seja  de 
R$ 3,00 por metro cúbico, essa equa-
ção resultará em uma conta mensal 
de aproximadamente R$ 5,4 mil, nos 
meses de alta temporada.

Diante disso, considerando que o poço 
perfurado tenha uma  capacidade pro-
dutiva média de 5m³/hora, serão neces-
sárias 12 h/dia de bombeamento para 
atender a demanda requerida. Além 
disso, considerando que o equipamento 
hidráulico instalado no poço tenha po-
tência aproximada de 6hp, com consu-
mo de cerca de 4,5kW/h, a um custo de 
R$ 0,30 o kW/h, isso resultará em um 
custo de R$ 16,20/dia, ou R$ 486/mês, 
para a energia consumida.

Com os números apresentados é 
possível fazer  comparações, projeções 
e previsões que certamente levarão à 
conclusão de que o investimento na 
perfuração do poço tubular para aten-
dimento da necessidade desse condo-
mínio, somado aos custos de operação, 
é plenamente viável, com retorno do 
investimento a curto prazo. •

* Claudio Oliveira é geólogo, diretor da Hidrogeo Perfurações (RS) 
e da HG Petróleo Perfurações (BA) e secretário executivo da ABAS.  

Velho Chico
“Em várias oportunidades tenho denunciado que 
o projeto de transposição do Rio São Francisco, em 
documentos assinados pelos governos dos estados, 
inclui a proibição do uso das águas subterrâneas e, 
além disso, exclui a água subterrânea dos estoques 
para consumo humano. Sugiro à revista ABAS 
pensar em uma matéria sobre o tema, trazendo 
várias abordagens e opiniões.”

Luiz Carlos S. Fontes
Universidade Federal de Sergipe

 
Prezado Luiz Carlos, agradecemos 
sua colaboração e informamos que sua 
mensagem veio reforçar a necessidade, 
já identificada pelo corpo editorial 
da revista Águas Subterrâneas, de 

intensificar a discussão do assunto 
dentro do setor.
Como deve ter visto, abrimos o debate 
na edição anterior, com a publicação 
da entrevista com o secretário nacional 
de Infra-Estrutura Hídrica do 
Ministério de Integração Nacional, 
João Reis Santana, que defende o 
projeto de integração das bacias 
hidrográficas do Nordeste Setentrional, 
que inclui a do Rio São Francisco. 
Nos próximos números a revista 
pretende trazer outras informações 
e abordagens, o que esperamos que 
atenda adequadamente sua demanda e 
de outros profissionais do setor.

 (Da esq. p/ a dir.) Amin Katbeh 
(Núcleo Paraná), Everton Costa Souza 
(ABAS), Miguel Batista (prefeito da 
Lapa), Eli Salamacha (Rotary), Zélia 
Marochi (Ponta Grossa), Marcela Batista 
(Palmeira) e José Carlos Madalozzo 
(presidente do Rotary Lagoa Dourada) 
no lançamento da cartilha.

Ações concretas
Com o objetivo de colaborar no aprimoramento da gestão 

dos recursos hídricos do estado, o Núcleo Sul da ABAS (NS) 
propôs uma série de ações aos órgãos ambientais do Rio 
Grande do Sul (RS): mapeamento hidrogeológico, em escala 
intermediária, visando a gestão e a proteção de aqüíferos; 
treinamento de grupos específicos – compostos especial-
mente por membros dos comitês de bacias, gestores e legis-
ladores – para que entendam o comportamento dos meios 
porosos e das obras de acesso; ações de monitoramento com 
objetivos predeterminados, em áreas específicas; investi-
mento em publicações sobre águas subterrâneas, especial-
mente na reedição da obra Hidrologia Básica de Água Sub-
terrânea, para auxiliar na disseminação de informações 
sobre o assunto junto aos técnicos do setor.

Na correspondência enviada a todos os comitês de bacia 
e ao secretário do Meio Ambiente do estado, o presidente 
do NS, Mário Wrege, enfatiza a importância dessas ações 
mínimas, colocando-se aberto ao debate.

Segundo informou, essas sugestões deverão entrar na 
pauta de reunião do grupo técnico de Águas Subterrâne-
as da Secretaria do Meio Ambiente do RS (SEMA).

Vale lembrar que as propostas apresentadas vão ao encon-
tro da Resolução CONAMA nº 396/08, que definiu diretrizes 
ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas. •

RIO GRANDE DO SUL

PARANÁ

Lançamento
dE cartilha

No dia 9 de abril, o Núcleo Paraná 
da ABAS (Núcleo Paraná), em parceria 
com o Rotary Club Lagoa Dourada, de 
Ponta Grossa (PR), realizou o lança-
mento da cartilha Água – nosso maior 
tesouro, destinada aos estudantes da 
primeira a quarta séries do ensino pú-
blico fundamental.

Como adiantado na edição anterior, no 
início do ano este projeto foi apresentado 
ao Rotary Club Lagoa Dourada e à Secre-
taria Municipal de Educação da cidade, 
despertando grande interesse. Posterior-
mente, as prefeituras de Palmeira e da 
Lapa, cada qual com 4 mil alunos matri-
culados, aderiram ao projeto, elevando a 
tiragem da cartilha para 35 mil.

De acordo com informações do pre-
sidente do Núcleo Paraná, Amin Ka-
tbeh, “a cartilha tem como principal 

objetivo conscientizar as crianças 
para o uso adequado da água”.

O projeto – desenvolvido com base na 
iniciativa do Núcleo de Santa Catarina 
(N-SC) – teve a coordenação do rotariano 
José Eli Salamacha, que também repre-
sentou os patrocinadores: a WSW Advo-
gados, Viana Trading, Winner Chemical 
e Madcompen (Placa Centro Masisa). A 
Tetra Pak forneceu o papel (produzido 
a partir da reciclagem de embalagens), 
enquanto que a Gráfica Inpag imprimiu 

o material a preço de custo.
O lançamento ocorreu na sede da 

WSW Advogados e contou com a pre-
sença do vice-presidente da ABAS, 
Everton Costa Souza, do presidente 
do Rotary Lagoa Dourada, José Car-
los Madalozzo, do presidente do Nú-
cleo Paraná, do prefeito da Lapa, Mi-
guel Batista, da secretária municipal 
da Educação de Ponta Grossa, Zélia 
Marochi, e de Marcela Batista, repre-
sentante do prefeito de Palmeira. •
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“Num condomínio de veraneio 
há 120 apartamentos, que 
somente na alta temporada 
abrigam cerca de 600 pessoas. 
Nesse caso, a perfuração de 
um poço para abastecimento é 
viável economicamente?”
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Nos dias 23 e 24 de abril, a realização do 
seminário Planeta Terra em Nossas Mãos 
em Brasília (DF) representou o lançamen-
to regional para América Latina e Caribe 
do Ano Internacional do Planeta Terra 
(AIPT), patrocinado mundialmente pela 
Organização das Nações Unidas (ONU). 
A iniciativa da ONU em todos os conti-
nentes visa divulgar, junto à sociedade, a 
importância das Ciências da Terra para o 
bem-estar comum e para um mundo sus-
tentável, assegurando a utilização efetiva 
do conhecimento acumulado pelos milha-
res de geocientistas de todo o Planeta.

No Brasil, o evento de lançamento do 
AIPT – que conta com a participação da 
ABAS em seu comitê nacional – foi promo-
vido pelas comissões de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, de Ciência 
e Tecnologia, de Comunicação e de Infor-
mática da Câmara Federal, em parceria 
com o Ministério da Ciência e Tecnologia e 
a Academia Brasileira de Ciências.

Durante dois dias a Câmara dos Deputa-
dos reuniu em suas dependências pesqui-
sadores de diversos países, parlamentares 
e representantes de embaixadas e ministé-
rios. A programação do seminário – o qual 

manke destacou a importância da ade-
quada regulação da Lei nº 11 445/07 
para a universalização do acesso à 
água. Conforme seus esclarecimentos, 
o artigo 45 da lei impõe severas res-
trições ao uso de fontes alternativas 
de água, como poços artesianos. Para 
ele trata-se de um problema prático 
e jurídico a ser superado por meio da 
regulamentação e compatibilização da 
legislação, sem perder de vista que o 
domínio sobre as águas subterrâneas 
no Brasil é estadual.

O projeto conjunto do AIPT foi apre-
sentado à ONU pela União Internacio-
nal de Ciências Geológicas (IUGS) e pela 
Organização para a Educação, Ciência e 
Cultura da ONU (UNESCO) e aprova-
do pela entidade em dezembro de 2005, 
para ocorrer em 2008, embora sua pro-
gramação tenha tido início em janeiro 
de 2007, com encerramento previsto so-
mente para dezembro de 2009. •

Associe-se à ABAS!
A ABAS investe na ampliação de seu quadro associati-
vo, oferecendo uma série de vantagens aos associados, 
entre as quais:
- possibilidade de atualização técnica constante por meio de 
cursos e eventos oferecidos em todo o país;
- recebimento contínuo de informações sobre temas rela-
cionados direta e indiretamente com águas subterrâneas e 
com a entidade;
- descontos na participação de eventos promovidos e/ou 
apoiados pela entidade;
- acesso a todas as publicações da ABAS: revista informativa 
e revista científica Águas Subterrâneas, Caderno Técnico e 
anais de todos os eventos promovidos pela entidade.
Além disso, no processo de reformulação do site da ABAS, 
está prevista a criação de um espaço restrito, disponível ape-
nas aos associados, que terão login e senha de acesso próprios.
Para mais informações e para associar-se, consulte o site da 
ABAS – www.abas.org – ou entre em contato pelo e-mail 
info@abas.org ou pelo telefone 11-3871-3626.

Selo de Qualidade ABAS:  Um diferencial de peso
Na maioria dos estados, a ausência de legislação específica e fiscalização da gestão dos 
recursos hídricos, especialmente os subterrâneos, permitiram a proliferação e perpetuação 
de uma série de empresas irregulares de perfuração de poços. Sem a menor condição de 
explorar adequadamente esses recursos, elas vêm lesando o consumidor e prejudicando o 
meio ambiente e a saúde desse mercado.
Diante desse cenário, a ABAS, como uma entidade de cunho técnico e científico, criou 
o Sistema de Qualificação das Empresas com Atividades em Hidrogeologia e Águas 
Subterrâneas, por meio do qual as associadas podem obter o Selo de Qualidade ABAS.
A ABAS caracteriza a construção de um poço tubular profundo como uma obra de 
engenharia que, como tal, deve obedecer a rígidos critérios técnicos. E são estes os 
parâmetros que orientam a análise das empresas e a concessão do selo de qualidade.
Ao longo dos anos, esse sistema contribuiu para o esclarecimento do setor público e 
privado sobre as condições mínimas necessárias a uma empresa para a realização desse 
tipo de trabalho, passando a ser um diferencial de mercado para as que ostentam o selo.
Atualmente a entidade já registra um expressivo número de associadas credenciadas e em 
processo de credenciamento. Além disso, várias estão em processo de requalificação, para 
renovação de seu credenciamento.
Para mais informações, consulte o site da ABAS – www.abas.org – ou entre em contato 
pelo e-mail info@abas.org ou pelo telefone 11-3871-3626.

contou com a participação do ministro da 
Ciência e Tecnologia, Sérgio Rezende – foi 
constituída por 10 painéis, que abriram a 
discussão sobre os temas priorizados pela 
ONU para 2008: água subterrânea, cli-
ma, da crosta ao núcleo terrestre, oceanos, 
desastres naturais, recursos naturais (mi-
nerais e energia), solos, geologia médica, 
megacidades e Terra e vida. 

ABAS no AIPT
O presidente da Comissão de Meio Am-

biente e Desenvolvimento Sustentável, de-
putado André de Paula (DEM/PE), coorde-
nou os trabalhos do painel Água, Direito de 
Todos, Desafio para Todos, que teve como 
moderador o deputado Ro-
drigo Rollemberg (PSB/
DF). Nesse painel a ABAS 
foi representada por João 
Carlos Simanke de Souza, 
ex-presidente da entidade, 
que apresentou palestra 
sobre o tema ao lado da 
presidente do Colégio de 
Geólogos da Costa Rica, 
Enid Gamboa Robles.

Em sua exposição, Si-

Ano Internacional do
Planeta Terra

Em abril, a ABAS participou do seminário de lançamento 
dessa iniciativa da ONU na América Latina e no Caribe

Água e Saneamento no brasil
ABAS participa das comemorações oficiais do Dia Mundial da Água, realizado em Manaus.
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lhões de pessoas não têm saneamento 
e, para minimizar o problema, consi-
derou importante haver parcerias en-
tre os diferentes níveis de governo.

Everton Souza – juntamente com José 
Machado, o representante do Ministério 
das Cidades, Márcio Galvão, e o coorde-
nador do Centro de Estudos Amazônicos 
da Fundação Rede Amazônica, Antônio 
dos Santos – integrou a mesa de debates 
do painel sobre A Importância da Água 
e do Saneamento. Em sua palestra, o 
representante da ABAS abordou o tema 
A Importância das Águas Subterrâneas 
no Saneamento Ambiental, mostrando a 

(Da esq. para a dir.) José R. Borghetti (FAO), Antonio dos 
Santos (Rede Amazônica), José Machado (ANA), Everton 
Souza (ABAS) e Márcio Galvão (Ministério das Cidades).

viabilidade e as vantagens econômicas, 
ambientais e sociais da aplicação desse 
recurso em sistemas de saneamento. “O 
Brasil possui condições hidro-climáticas 
favoráveis ao acúmulo de águas de ótima 
qualidade em seu subsolo”, disse, enfa-
tizando que o incremento de seu uso no 
abastecimento poderia gerar economia 
de recursos com o tratamento da água 
superficial, possibilitando maiores in-
vestimentos na ampliação da coleta e 
do tratamento de esgotos. Conforme o 
exemplo apresentado, o custo de explota-
ção de águas subterrâneas na região de 
Santarém (PA) é entre 38% e 42% menor 

anual escolhido pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), que também é 
parte essencial do programa de desen-
volvimento adotado pelo Governo Fe-
deral: o saneamento.

A celebração foi resultado da par-
ceria firmada entre diversas insti-
tuições, como o Ministério do Meio 
Ambiente, a ANA, a Organização 
das Nações Unidas para Agricultu-
ra e Alimentação (FAO), o governo 
do Amazonas, a prefeitura de Ma-
naus e a Fundação Roberto Marinho. 

Marina Silva abriu o evento decla-
rando: “sei da dificuldade de países 
em desenvolvimento para levar água 
à casa das pessoas, de que esta água 
tenha assegurada a potabilidade ne-
cessária e que possamos tratar ade-
quadamente o esgoto. É difícil, mas 
não é impossível. Sabemos que se 
priorizarmos politicamente estes as-
suntos, eles receberão o devido apor-
te de recursos para a sua efetivação.” 
De acordo com o representante da 
FAO, José Tubino, no mundo, 2,6 bi-

No painel Água, Direito de Todos, Desafio para Todos, (da esq. p/ a dir.) João Carlos 
Simanke de Souza (ABAS), deputado Rodrigo Rollemberg (PSB/DF), Luiz Fernando 
Schettino (MCT) e  Enid Gamboa Robles (Costa Rica).
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Um dia inteiro de debates sobre 
Águas e Saneamento no Brasil marcou 
as comemorações oficiais do Dia Mun-
dial da Água em Manaus (AM), no dia 
28 de março, que teve a participação 
da então ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva, do diretor-presidente 
da Agência Nacional de Águas (ANA), 
José Machado, e do 1º vice-presidente 
da ABAS, Everton Luiz Costa Souza, 
entre outros especialistas e personali-
dades do país e do exterior.

O evento se concentrou no tema 

por metro cúbico do que a captação, cla-
rificação e desinfecção das águas do Rio 
Tapajós, que abastece aquela área. •
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Indústrias, propriedades agríco-
las, mineradoras, hotéis, hospitais, 
shoppings center, clubes, condomí-
nios e sítios, entre outros, estão en-
tre os principais usuários de águas 
subterrâneas. Os motivos para buscar 
essa fonte alternativa de abastecimen-
to passam pela inexistência de rede pú-
blica na região onde estão instalados, 
por atendimento irregular por parte da 
concessionária pública, pela qualidade 
insatisfatória da água fornecida e tam-
bém por seu custo inferior, em relação 
à oferecida pela concessionária.

Todavia, o investimento na perfura-
ção de um poço tubular profundo para 
fornecimento de água só se justifica se 
sua vida útil for mantida por, no míni-
mo, um período entre 15 e 20 anos. 

Assim, além dos cuidados na per-
furação – uma obra que deve ser exe-
cutada por empresa qualificada para 
essa atividade, atendendo a normas 
técnicas específicas – , é o monitora-
mento periódico e contínuo e a manu-
tenção preventiva regular que podem 
garantir e, até mesmo aumentar, a 
vazão de um poço por mais tempo e 
preservar a qualidade da água.

Para começar, conforme orientação 

de Carlos Eduardo Giampá, da DH-
Perfuração de Poços e ex-presidente 
da ABAS, o usuário deve se ater às 
recomendações de operação feitas 
pela construtora do poço. Destas fa-
zem parte as vazões médias ideais, 
período e freqüência de bombeamen-
to e a posição em que deve ser coloca-
do o conjunto de bombas. Esses dados 
devem estar presentes no documento 
de outorga do poço, que nada mais é 
que a licença para uso da água, expe-
dida pelo órgão estadual competente 
(gestor dos recursos hídricos), que é 
válida por cinco anos, podendo ser 
renovada, desde que mantenha as 
condições autorizadas.

Outros quesitos também devem 
ser rigorosamente observados. O 
monitoramento periódico de parâme-
tros, tais como nível estático, nível 
dinâmico e vazões, é fundamental 
para avaliar o comportamento do 
poço e do conjunto de bombeamen-
to; ele permite a identificação ante-
cipada de eventuais problemas, que 
podem estar sendo causados por 
desgaste ou mau funcionamento de 
componentes elétricos, hidráulicos 
e eletrônicos, ou pelas condições do 

poço. Também devem ser realizadas 
análises físico-químicas e bacterioló-
gicas da água, conforme prescrito na 
legislação, para detectar possíveis 
variações na qualidade do produto. 
Estas oscilações podem ser ocasio-
nadas por fontes internas e externas 
de contaminação (como proliferação 
de microorganismos e presença de 
minerais indesejados dissolvidos na 
água do poço, infiltração de esgotos, 
de efluentes industriais e agrícolas, 
águas superficiais e intermediárias 
poluídas etc.), por falhas na constru-
ção e operação e pelo envelhecimento 
natural do próprio poço.

Envelhecimento prematuro
De acordo com informações divul-

gadas pelo Grupo Leão, que produz 
bombas submersas entre outros equi-
pamentos, esse envelhecimento pode 
decorrer do entupimento gradual dos 
filtros (que controlam a vazão de par-
te dos poços) por partículas sólidas do 
aqüífero, pela incrustação de nature-
za química, produzida por elementos 
dissolvidos na água (como cálcio, fer-
ro e manganês), e/ou gerada por ferro 
bactérias e outros microorganismos.

Tenho um poço:
o que faço

agora?
Há quem imagine que para ter o fornecimento DE água garantido, basta 
perfurar o solo, encontrar água, que ela irá jorrar, indefinidamente, 
no volume e na qualidade desejados. Mas, na verdade, para que isso 
aconteça, alguns cuidados devem ser observados. 

Nesse processo paulatino de obstru-
ção dos filtros e de zonas faturadas ou 
fissuradas, as vazões acabam sendo 
comprometidas. E pouco adianta ten-
tar manter a vazão original por meio 
do aumento da potência da bomba e da 
profundidade em que está instalada. 
Por acarretar aumento acentuado na 
velocidade da passagem da água pe-
los filtros e fissuras em pontos ainda 
livres e, com isso, causar turbulência 
no interior do aqüífero e mobilização 
de areia em formação, essa prática 
é um desastre para o poço. Além de 
ocasionar uma série de transtornos, 
dado o caráter abrasivo da areia e à 
formação de depósitos em todo o sis-
tema, incluindo tubulações, em casos 
extremos essa situação pode determi-
nar o abandono do poço.

Isso é válido tanto para poços cons-
truídos em rochas sedimentares, que 
pressupõem o uso de tubos e filtros, 
quanto para os perfurados em rochas 
cristalinas ou calcárias, dispensan-
do revestimento, pois estes últimos 
podem sofrer perda de vazão ocasio-
nada por obstruções nas fraturas e 
fissuras da rocha.

Como destacado anteriormente por 
Giampá, a realização de manutenções 
preventivas periódicas, baseadas es-
pecialmente nos dados obtidos com o 
monitoramento, pode retardar esses 
problemas e até evitá-los, garantin-

do vida mais longa para o poço. Uma 
empresa habilitada e idônea, com 
equipe competente de profissionais, 
tem condições de realizar a limpeza 
regular do poço, por meio de métodos 
inofensivos, devolvendo-lhe suas ca-
racterísticas originais. Vale lembrar 

Regularização e precauções

A construção de um poço profundo, assim como sua manutenção, são atividades que 
exigem conhecimentos específicos e, por isso, devem ser executadas por empresas 
habilitadas junto ao órgão competente (CONFEA/CREA). Vale lembrar que o Selo 
ABAS, conferido a empresas de perfuração por meio de um rígido sistema de 
qualificação, já é reconhecido como uma garantia por usuários e órgãos do setor.
Além disso, em 2006, a ABAS, juntamente com a Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo (FIESP) e a DH Águas, publicou a cartilha Orientações para a Utilização de  
Águas Subterrâneas no Estado de São Paulo – que está à disposição no site da entidade 
–, divulgando as legislações vigentes e os cuidados que devem ser observados na 
contratação de empresas de perfuração e na operação dos poços, entre muitas 
outras informações.
Carlos Giampá revela, por exemplo, que a construção dos poços deve seguir as 
normas NBR 12212 e NBR 12244 da ABNT e o monitoramento durante a operação 
do poço a norma NBR 13895/97. Além dessas, ele ainda cita a Portaria nº 518/04 do 
Ministério da Saúde, que dispõe sobre a potabilidade da água e, no caso do estado de 
São Paulo, a Resolução Conjunta SMA/SERHS/SES nº 03/06.
Ele informa que, para regularizar a abertura de um poço, o futuro usuário deve se 
encaminhar ao órgão responsável do estado: “em São Paulo é requerido inicialmente 
um pedido de perfuração de poços, que é avaliado pelo Departamento de Águas 
e Energia Elétrica (DAEE). Se esse pedido for aprovado, o órgão emite a licença de 
perfuração, para que haja a contratação da empresa e a obra possa ser iniciada. Após 
a conclusão do poço deverá ser solicitada junto ao DAEE sua outorga, ou seja, a 
licença de uso da água.”

que a manutenção também deve ter 
como foco o sistema de bombeamento 
usado na explotação, de forma a pre-
venir mau funcionamento e pane.

É melhor (e mais barato) prevenir 
do que remediar, diz o ditado. •
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Por Carlos Eduardo Quaglia 
Giampá, diretor da DH Águas e 
ex-presidente da ABAS.

Brasileiro vai dirigir Programa
de Água da UNESCO

O diretor da Agência Nacional de Águas (ANA), Be-
nedito Braga, acaba de ser eleito para a presidência 
do Conselho do Programa Hidrológico Internacional 
(PHI), da UNESCO. Braga atribui a sua escolha ao 
modelo de gestão dos recursos hídricos adotado pelo 
Brasil, o qual vem servindo de modelo a diversas na-
ções. “O que a gente propõe consegue pôr em prática”, 
ressalta Braga ao comparar o trabalho desenvolvido 
pela ANA com o de organizações de outros países. O 
especialista lembra que na década de 70, quando se 
discutia a questão da água, a avaliação se fazia sob o 
ângulo da hidrologia. Hoje, há um forte componente 
político, que fica ainda mais evidente quando se pen-
sa nas águas fronteiriças. •

(Fonte: Redação Terra)

V Congresso Brasileiro de Águas Subterrâneas, realizado de 
14 a 16 de setembro de 1988, em São Paulo (SP). 

A arrancada do saneamento 

Definido pela ONU como o Ano do 
Saneamento e aliado à edição de leis 
específicas, como a do saneamento, 
além das Parcerias Público-Privadas 
(PPPs), dos consórcios públicos e do 
aprimoramento da lei de concessões, 
2008 deverá ser um marco no Brasil.

A expectativa da Associação Bra-
sileira das Concessionárias Privadas 
de Serviços Públicos de Água e Esgoto 
(ABCON) e da Federação Internacio-
nal de Operadores Privados de Água 
(AquaFed) é de que a participação 
privada no setor de saneamento pas-
se dos atual 5% para 30% nos próxi-
mos 10 anos.”Um desafio é convencer 
o Governo de que o setor privado é a 
melhor opção, como vem acontecendo 
na área energética”, disse o presiden-
te da ABCON, Yves Besse.

De acordo com Besse, um dos princi-
pais obstáculos ao crescimento do setor 
foi o Plano Nacional de Saneamento 

Com o tema Os serviços geológicos na avaliação dos re-
cursos de águas subterrâneas, ocorreu entre 7 e 10 de abril, 
em Cartagena das Índias (Colômbia), uma reunião da As-
sociación del Servicios de Geologia y Minerias Iberoameri-
canos (ASGMI), com a participação das direções de 17 ser-
viços de países da América do Sul, Central, do Norte, além 
de Portugal e Espanha.

A reunião teve como objetivo elaborar um diagnóstico 
da situação desses serviços na área de recursos hídricos 
subterrâneos e traçar uma política de projetos de coope-
ração internacional e homogeneização das informações 
sobre o assunto nos diversos países participantes.

Fez parte da programação o painel Águas subterrâneas 
e a atuação do serviço geológico do Brasil (CPRM), apre-
sentado pelo assessor da diretoria de Hidrologia e Gestão 
Territorial, Humberto Rabelo de Albuquerque.

A abertura e o encerramento foram feitas pelo diretor-
presidente da CPRM e atual presidente da ASGMI, Aga-
menon Dantas, pelo diretor-geral do Instituto Geológico 
y Minero de España e presidente do EuroGeoSurveys, 
José Pedro Calvo Sorando, e pelo ministro de Minas e 
Energia da Colômbia, Hernán Martínez. •

(Fonte: CPRM – Serviço Geológico Nacional)

Ranking do saneamento básico na América Latina

Bogotá, capital da Colômbia, com 100% de atendimen-
to em saneamento básico, é a cidade da América Latina 
mais bem provida desse serviço essencial. Mas algumas 
capitais brasileiras e outras cidades do continente tam-
bém mostram bom desempenho nesse ranking, como Me-
delín, com 99,7 %; Guadalajara, com 99,3 %; Caracas, 
97,6%; Belo Horizonte, 93,9 %; Cidade do México, 91,3%; 
Hermosillo, 90,2 %; São Paulo, 88,5%; Leon, 88,3%; Ma-
racaíbo, 88,1 %; Brasília, 85,7 %; Guatemala, 84,6%; 
Curitiba, 82,0%; Rio de Janeiro,79,0 %; Fortaleza, 54,2 
%; e Quayaquil, 49,1%.•

(Fonte: AESBE)

Recordar é viver
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(PLANASA), criado durante o regime 
militar e que sobreviveu até 1990: “de-
pois do PLANASA e com a promulga-
ção da lei do saneamento, em janeiro de 
2007, o país mudou, e podemos esperar a 
volta dos investidores estrangeiros.”

Uma experiência igual a que está 
projetada para o Brasil foi desenvol-
vida no Chile. Há 10 anos a coleta 
e tratamento de esgotos atingiam 
apenas 5% e as águas eram poluí-
das; o governo lançou o programa e 
a iniciativa privada realizou o traba-
lho. Hoje, 83% do esgoto coletado no 
Chile é tratado. Na França a taxa é 
inferior a 70%.

Depois de sete anos sem assinar ne-
nhum contrato, a iniciativa privada já 
iniciou atividade em Mirassol, Rio Cla-
ro, Guaratinguetá e Palestina, em São 
Paulo, e em Resende (RJ). Há também 
expectativas para vir a ocorrer PPPs 
com a EMBASA (BA), SABESP (SP) e 
com a Águas de Joinvile (SC). •

(Fonte: Gazeta Mercantil)

Serviços geológicos discutem 
águas subterrâneas na Colômbia

Bogotá, capital da Colômbia
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Como a Lei nº 11 445/07 se dispõe a defender a universalização do acesso 
aos serviços públicos de saneamento básico se, ao mesmo tempo, acena 
com o monopólio das concessionárias, deixando a população refém de 
um único fornecedor, o qual nem sempre tem condições de atender suas 
necessidades quanto à quantidade e à qualidade da água?
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Por Cristiane Collich Sampaio
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Uma lei pode acabar com seu direito de escolha

No início deste ano a ABAS, junta-
mente com o Sindicato de Transpor-
tes de Cargas de São Paulo e Região 
(SETCESP) e a Associação Paulista 
de Empresas de Perfuração de Poços 
Profundos (APEPP), apresentou pro-
postas com o intuito de deixar claro o 
conteúdo do artigo 45 na regulamen-
tação da lei, dirimindo qualquer dú-
vida. O parecer enviado à Secretaria 
Nacional de Saneamento Ambien-
tal, com as sugestões das entidades, 
também foi endossado pela Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI), 
Confederação Nacional do Transpor-
te (CNT), Associação Brasileira das 
Indústrias Químicas (ABIQUIM), 
Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo (FIESP), Federação das 
Indústrias do Estado do Rio de Ja-
neiro (FIRJAN), Associação Comer-
cial do Estado de São Paulo (ACESP) 
e Associação dos Perfuradores de Po-
ços do Rio Grande do Sul.

Além de sugerir esclarecimentos de 
diversos pontos da Lei nº 11 445/07, 
especialmente no que diz respeito às 
fontes alternativas de abastecimento, 
as entidades propuseram a inclusão, 
na regulamentação, de um parágrafo 
específico que permita delimitar, sem 
margem para interpretações dúbias, 
o que é a instalação hidráulica predial 
citada no artigo 45. Para evitar dúvi-
das, essa expressão caracterizaria a 
rede ou tubulação que vai da ligação 

de água da concessionária até o re-
servatório (caixa d’água). Com isso, 
pela legislação, seria resguardada a 
qualidade da água da rede pública e 
preservado o direito do consumidor 
de uso de uma fonte alternativa com-
plementar. Tecnicamente, após a 
passagem pela bóia e sua entrada no 
reservatório do prédio, é impossível o 
retorno da água ao sistema público, 
pois a partir deste ponto perde-se a 
conexão hidráulica com a rede.

A lei e suas interpretações
Entretanto, antecipando-se à regu-

lamentação da lei, em alguns pontos 
do país já começam a tomar corpo 
interpretações, no mínimo, equivo-
cadas desse artigo. No Rio de Janei-
ro, por exemplo, em que, de acordo 
com os últimos balanços disponíveis 
(2005 e 2006), a Companhia Estadu-
al de Águas e Esgotos (CEDAE) vem 
acumulando prejuízos, poços profun-
dos estão sendo fechados. Isso se dá 
em virtude de o Ministério Público 
(MP) considerar que, pela 11 445/07, 
o fato de um edifício ter ligação com a 
rede pública de água impede que seja 
complementarmente abastecido por 
fonte alternativa, ainda que os dois 
sistemas não tenham comunicação. 
Esse tipo de entendimento se repete 
no MP no Rio Grande do Sul, com a 
lacração de poços e o acirramento de 
confrontos judiciais.

Hoje, em São Paulo, de acordo com 
dados do Departamento de Águas e 
Energia Elétrica (DAEE), as águas 
subterrâneas correspondem a mais 
de 70% da demanda hídrica do estado. 
Das 22 Unidades de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos (UGRHIs) exis-
tentes, 13 usam predominantemente 
águas subterrâneas. No estado, a va-
zão outorgada pelo órgão para todos 
os usos não é desprezível; são quase 
40m3/s, dos quais 7,7m3/s destinados 
à Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP) e 3,4m3/s à capital. 

Diante desses números, se a visão 
que impera no Rio Grande do Sul e 
no Rio de Janeiro for adotada em São 
Paulo, o abastecimento público de 
água entrará em colapso. Se forem 
levados em conta os esforços que es-
tão sendo feitos pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (SABESP) para agregar à rede 
da RMSP mais 1m3/s do Sistema 
Cantareira, cabe perguntar de onde 
teriam de sair outros quase 8m3/s 
para substituir a vazão dos poços que 
seriam lacrados?

Talvez seja por esse motivo que um 
dos principais ativistas da frente na-
cional em defesa da aprovação da Lei 
de Saneamento – integrada pela As-
sociação Brasileira das Indústrias de 
Base (ABDIB) e pela Associação de 
Empresas de Saneamento Estaduais 
(AESBE), entre outras instituições  » 

Leodegar da Cunha Tiscoski, secretário nacional de 
Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades.

“A razão aqui é essencialmente 
de proteção do interesse público 
em termos de saúde e segurança”, 
diz o secretário nacional de Sane-
amento Ambiental do Ministério 
das Cidades, Leodegar da Cunha 
Tiscoski, ao justificar a existência 
do artigo 45 na Lei nº 11 445/07 
(Lei do Saneamento), que, com al-
gumas ressalvas, determina: (...) 
toda edificação permanente ur-
bana será conectada às redes pú-
blicas de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário dispo-
níveis e sujeita ao pagamento das 
tarifas e de outros preços públicos 
decorrentes da conexão e do uso 
desses serviços. 

(...)
§ 2o   A instalação hidráulica pre-

dial ligada à rede pública de abaste-
cimento de água não poderá ser tam-
bém alimentada por outras fontes.

Em outras palavras, o parágrafo 
segundo do artigo 45 diz que todos 
os cidadãos são obrigados a se conec-
tar às redes públicas e a pagar pela 
conexão, ainda que não por serviços 
que não utilizar. Assim, indepen-
dentemente da qualidade da água e 
dos serviços, todo o usuário deverá 
vincular-se à rede pública, mesmo 
que possua sistema próprio, indivi-
dual ou coletivo, de abastecimento e/
ou coleta e/ou tratamento de esgotos 
totalmente isolado do oferecido pele 
órgão ou empresa responsável pelo 
saneamento básico na região.

Leodegar Tiscoski afirma que não 
se trata de privilegiar as concessio-
nárias; “o propósito desse dispositivo 
da lei não é estabelecer monopólio, 
mas sim preservar a segregação da 
rede pública de abastecimento para 
melhor controlar a qualidade do ser-
viço prestado e poder responsabilizar 

o prestador de serviço por eventuais 
danos à saúde da população”, declara, 
acrescentando que “o interesse pri-
mordial é a saúde pública que, neste 
caso, é atingida pela garantia plena 
no controle da qualidade da água”.
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ca
pa a uma população urbana de 105,9 mi-

lhões de habitantes (96,1%), em 3,919 
mil municípios brasileiros, mas somen-
te 46,8 milhões (42,6%) são atendidos 
com serviço de coleta de esgotos. Qual o 
destino do esgoto gerado por esses 59,1 
milhões de habitantes que não têm 
seus resíduos coletados pelas conces-
sionárias que lhes fornecem água?

Qualidade e fiscalização
Ao defender a estanqueidade do sis-

tema público de abastecimento, o secre-
tário de Saneamento Ambiental lembra 
os rígidos padrões de qualidade a que 
essa água está submetida. Segundo 
Tiscoski, “a Portaria nº 518 do Minis-
tério da Saúde estabelece parâmetros 
rigorosos para a qualidade e a potabili-
dade da água distribuída à população. 
E, tecnicamente, a garantia de que es-
ses parâmetros sejam preservados de-
pende da adoção de rigorosas medidas 
de segurança, dentre elas a separação 
absoluta, de forma a preservar a quali-
dade da água entregue a cada usuário 
e proteger a rede de abastecimento de 
eventuais riscos de contaminação por 
fontes não avaliadas e submetidas ao 
controle do poder público”.

Mas vale lembrar que também as 
fontes alternativas de abastecimento, 
quando outorgadas, são regidas por 
essa lei e que, se, por um lado, existe no 
país uma infinidade de poços irregula-
res e que deveriam ser objeto de fiscali-
zação dos órgãos competentes, de outro, 
também existem concessionárias que 
não fazem jus às responsabilidades a 
elas conferidas, de manter a qualidade 
da água distribuída dentro dos padrões 
preconizados. A falta de coleta e acondi-
cionamento eficaz de esgotos, bem como 
de seu tratamento adequado, colaboram 
para colocar em risco a qualidade das 
águas em geral, seja a tratada e forneci-
da pela rede pública seja a dos aqüíferos 
subterrâneos e superficiais.

Nesse campo, exemplos recentes não 
faltam. No ano passado a Sabesp foi 
penalizada com multas diárias até cor-
rigir a qualidade da água distribuída 
no Guarujá (SP), que estava contami-
nada com coliformes fecais. Denúncia 
divulgada na imprensa também alerta-

lação dessas regiões está estimada 
em dois milhões de habitantes.

Além da omissão dos municípios 
do entorno e do estado diante de lo-
teamentos clandestinos, inclusive de 
alto padrão, a própria SABESP con-
tribuiu para a degradação das águas 
por longo tempo. Ao levar água, mas 
não coletar os esgotos desses condo-
mínios ilegais, indiretamente cola-
bora com a contaminação do solo e 
dos aqüíferos em geral. Em paralelo, 
num passado não muito distante, a 
concessionária foi condenada pelo 
Ministério Público por depositar na 
Billings o lodo gerado no tratamento 
da água, o que criava, até então, um 
verdadeiro círculo vicioso.

“A degradação dos mananciais 
acaba por aumentar o custo do 
tratamento da água pelas conces-
sionárias, desviando os investi-
mentos da coleta e do tratamento 
de esgotos”, constata Fernando 
Roberto de Oliveira, do setor de 
Águas Subterrâneas da Agência 
Nacional de Águas (ANA).

Algumas considerações
Diante dessas informações “torna-

se difícil ao poder público até mesmo 
sugerir que toda a população deva ser 
abastecida exclusivamente pela rede 
pública, tolhendo o direito de buscar 
alternativas que sejam menos onerosas 
e apresentem maior qualidade”, reflete 
Carlos Murari, presidente do segmento 
de transporte de água do SETCESP. 

Ele não considera possível que uma 
lei, como a 11 445/07, que se propõe a 

lhões de habitantes pela Sociedade de 
Abastecimento de Água e Saneamento 
(SANASA). Parte dessas substâncias 
é encontrada em café, chás e refrige-
rantes, enquanto outras participam da 
composição de pílulas anticoncepcionais, 
analgésicos e antitérmicos, sendo excre-
tadas pela urina e pelas fezes. Mas, pela 
legislação brasileira, esses parâmetros 
não são considerados para determinar o 
padrão de qualidade da água potável.

Cabe perguntar, como as indústrias 
de remédios, alimentos e bebidas po-
dem utilizar essa água na produção? 
E as clínicas de hemodiálise? Quais 
seriam os custos necessários para 
neutralizar essas substâncias nas 
águas que, no caso dessas indústrias 
citadas, são usadas como insumo? 

E o que se pode dizer da ocupação 
irregular às margens de mananciais, 
como a das duas grandes repre-
sas – Billing e Guarapiranga – que 
abastecem grande parte da RMSP, 
a despeito de uma lei de 1976 proi-
bir construções em área protegidas, 
como essas, no estado. Hoje, a popu-

va que, em 11 de 12 meses, a presença 
desse e outros contaminantes, prove-
nientes de esgotos, estavam presentes 
na água que abastecia a maior parte 
dos municípios da Baixada Santista.

Em fevereiro de 2008, foi constata-
do percentual de nitrato – presente 
no esgoto e altamente nocivo à saú-
de humana –, muito acima do limite 
permitido pela lei, na água distribu-
ída em Natal (RN) pela Companhia 
de Águas e Esgotos do Rio Grande do 
Norte (CAERN). O Ministério Público 
moveu ação contra a empresa. Como a 
rede de coleta de esgotos é deficiente, 
70% das residências possui fossas as-
sépticas que, possivelmente foram as 
responsáveis pela contaminação dos 
aqüíferos subterrâneos que abastecem 
a cidade. Vinte e seis poços contamina-
dos foram fechados, mas essa não pode 
ser considerada a solução definitiva.

O processo de contaminação é níti-
do, assim como seu responsável. A fa-
lha na coleta e adequada disposição de 
esgotos é de responsabilidade do poder 
público. Fechar poços é medida palia-
tiva, de fácil execução, mas que pena-
liza usuários e não resolve o problema 
da ineficiência da concessionária que 
também explora essas águas e não 
trata os resíduos decorrentes de sua 
utilização. Seria de se esperar que, no 
mínimo, esta investisse na remedia-
ção dos solos e águas contaminadas 
e, também, na expansão do serviço de 
coleta e tratamento de esgotos, já que 
essa é uma de suas atribuições, para 
que fatos como esse não se repitam.

Em maio último, o Ministério Pú-
blico também moveu uma ação con-
tra a Empresa Baiana de Águas e 
Saneamento (EMBRASA), que supre 
a cidade de Três Rios, de 35 mil ha-
bitantes, com água, possivelmente 
contaminada por esgotos domésticos, 
em que foram detectados elevados 
índices de coliformes totais, incluin-
do a bactéria Escherichia coli.

Em Campinas (SP), um estudo de-
senvolvido na Universidade Estadual 
de Campinas (UNICAMP) detectou 
percentuais muito elevados de cafeína, 
hormônios femininos e fármacos na 
água tratada distribuída aos 2,5 mi-

» públicas e privadas – é contrário à re-
gulamentação federal, defendendo que 
esta seja feita em cada estado. Newton 
Azevedo, que é vice-presidente da AB-
DIB, diz que a regulamentação federal 
é dispensável e inconstitucional, “a 
menos que venha para esclarecer pon-
tos duvidosos da lei, mas não para mo-
dificá-la”. Para ele, cabe aos estados a 
regulação e a fiscalização desse setor, 
os quais têm de considerar o papel re-
levante das concessionárias.

Azevedo denuncia a existência de 
cerca de um milhão de poços irre-
gulares no Brasil, que representam 
constante risco de contaminação dos 
aqüíferos. Além disso, revelando ter 
sido concessionário no Amazonas, 
queixa-se que “quem usa água sub-
terrânea também usa o esgoto da 
rede, mas não paga quase nada” e 
que isso onera as concessionárias.

Conforme dados atualmente dispo-
níveis no site da AESBE (www.aesbe.
org.br), as 24 associadas fornecem água 

Carlos Murari, presidente do segmento de transporte de 
água do SETCESP
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universalizar o saneamento básico no 
país, impeça a continuidade e a expan-
são do uso da água subterrânea. Segun-
do ele, a atividade que representa supre, 
complementarmente, o atendimento das 
concessionárias. “As empresas possuem 
atuação regionalizada, com poços outor-
gados, estações de armazenamento pró-
prias e caminhões-tanque exclusivos, 
cobrindo áreas específicas, o que reduz o 
custo do transporte e, conseqüentemen-
te, da água”, explica. O uso é variado, 
mas predominantemente para consumo 
humano; eventos, complexos esportivos, 
condomínios e indústria e comércio, que 
são os grandes consumidores desse re-
curso. Além disso, na eventualidade de 
suspensão do fornecimento pela rede, 
seu setor abastece a população afeta-
da. Ele assegura que “alguns usuários, 
como clínicas de hemodiálise, em virtu-
de de necessitar de água com caracte-
rísticas específicas, pagariam até mais 
para poder usar a água subterrânea em 
seus processos, já que a oferecida pela 
concessionária é inadequada”.

“Nossos rios e represas recebem de 
tudo e, por esse motivo, a água sub-
terrânea goza de uma condição muito 
mais favorável, em termos de qualida-
de natural, que a água de superfície; 
é mais fácil a água da concessionária 
contaminar a subterrânea, para a qual 
o controle de qualidade é rígido, do que 
o contrário”, avalia Murari ao se refe-
rir ao artigo 45 da Lei de Saneamento. 
Ele reflete que “a lei não pode passar 
como um rolo compressor sobre o que 
já existe há anos, um setor que oferece 
serviços e água de qualidade aos usuá-
rios; não pode ignorar que a SABESP e 
outras concessionárias não têm condi-
ções de suprirem, sozinhas, a demanda 
por água das regiões que atendem”, e 

pergunta quem irá ressarcir os investi-
mentos milionários de consumidores e 
fornecedores, caso se impeça o uso cole-
tivo e individual da água subterrânea 
como fonte complementar.

Para Everton Luiz Costa Souza, 1º vi-
ce-presidente da ABAS, “soluções indi-
viduas de abastecimento são realidade 
no país”, e tanto o poder público quanto 
o setor privado utilizam as águas sub-
terrâneas em larga escala. “O potencial 
desse recurso o Brasil é significativo, 
pois possuímos bacias sedimentares, 
porosas, propícias ao armazenamento 
das chuvas, que são regulares”, diz, 
acrescentando que a qualidade tam-
bém é indiscutível: “análises realizadas 
em 500 poços mostraram que apenas 
6% apresentavam algum problema de 
qualidade”. Do seu ponto de vista, esse 
resultado deve ser considerado para o 
uso dessas águas no saneamento bási-
co, uma vez que contribuiria, em vários 
aspectos, para o aumento da qualidade 
em todo o sistema.

Ele declarou que a contaminação 
das águas superficiais, especialmen-
te na região urbana, tem elevado o 
custo de tratamento. “A utilização 
das subterrâneas, que geralmente 
são potáveis in natura e têm custo 
de produção reduzido, permitiria 
que as concessionárias investissem 
mais em coleta e tratamento de es-
gotos, criando um círculo virtuoso, 
do ponto de vista ambiental e econô-
mico, com reflexos sociais positivos”, 
avalia, ao considerar que o descaso 
na coleta e tratamento de esgotos na 
área urbana também tem contribuí-
do para a contaminação dos aqüífe-
ros nessas regiões.

A título de exemplo, Everton Souza 
declarou que, hipoteticamente, en-

Desde a publicação da Lei nº 11 
445/07, ao antever grandes perspec-
tivas de expansão, o setor de sanea-
mento entrou em ebulição. As notícias 
de vultosos investimentos projetados 
para essa área, em diversos pontos do 
Brasil, creditadas ao Governo Fede-
ral, aos estados, municípios e às con-
cessionárias dos serviços de águas e 
esgotos passaram a ser freqüentes.

Isso porque agora, após duas déca-
das de tramitação no Congresso Nacio-
nal, o projeto de lei aprovado contem-
plou reivindicações de concessionárias 
públicas e privadas, abrindo caminho 
para a volta dos investimentos.

Para o secretário nacional de Sane-
amento Ambiental do Ministério das 
Cidades, Leodegar Tiscoski, “a apro-
vação da Lei do Saneamento atende à 
expectativa, de mais de vinte anos, por 
definições claras dos papéis e respon-
sabilidades das diferentes instituições 
e partes interessadas e dos direitos do 
cidadão ao saneamento”. Conforme 
sua explicação, o prestador de serviço 
deve se concentrar numa gestão efi-
ciente, “ligada à busca da universali-
zação dos serviços, à transparência e 
à participação da sociedade”.

Ele demonstra entusiasmo ao co-
mentar a relação entre investimen-

tos em saneamento e o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), já 
que, segundo informou, para o qua-
driênio 2007-2010 estão em execução 
investimentos de R$ 40 bilhões, entre 
recursos da União, estados e municí-
pios beneficiários. “O desafio do PAC 
para o serviço de abastecimento de 
água é passar da cobertura de 83,2% 
da população em 2006 para 86,0% em 
2010, com um acréscimo de 24,5 mi-
lhões de pessoas até lá. No serviço de 
esgotamento sanitário por rede cole-
tora, a meta é chegar a 55% de cober-
tura, com incremento de 7,3 milhões 
de domicílios e 25,4 milhões a mais de 
pessoas atendidas”, relata.

“A universalização é o acesso de 
toda a sociedade aos serviços públicos 
de saneamento básico de qualidade”, 
esclarece, acrescentando que, “no am-
biente urbano, principalmente, esses 
atributos implicam no uso sustentável 
dos recursos disponíveis, mas que em 
localidades não atendidas, a lei admite 
formas individuais e condominiais”.

O viés privado
Pelas declarações do presidente 

da Associação Brasileira das Con-
cessionárias Privadas de Serviços 
Públicos de Água e Esgoto (ABCON), 

Yves Besse, à imprensa, com a nova 
lei, o Brasil finalmente abandona o 
planejamento autoritário para o sa-
neamento da época da ditadura mili-
tar, o Plano Nacional de Saneamento 
(PLANASA), que, segundo ele, sem-
pre emperrou a universalização dos 
serviços e concentrou o poder do setor 
nas mãos dos governos federal e es-
taduais. Segundo ele, oito contratos 
foram assinados com concessionárias 
em 2007, desde a edição da lei, uma 
vez que esta estimula investimentos, 
também por meio de concessões sub-
sidiadas para possibilitar a aplicação 
de tarifas mais baixas para a popula-
ção. Em suas palavras, o saneamen-
to é uma atividade nitidamente em-
presarial, seja de capital público ou 
privado, pois, sem lucro e boa gestão, 
a atividade não se sustenta.

Não há porque condenar o lucro 
se este estiver associado à prestação 
de serviços e produtos de qualidade, 
nem desacreditar das boas intenções 
do Governo Federal. Entretanto, 
toda essa movimentação no setor pri-
vado de saneamento faz lembrar um 
ditado popular que diz que “quando a 
esmola é grande, o santo desconfia”. 
Não estaria, então, a reserva de mer-
cado por trás dessa euforia? •

O papel da Lei de Saneamento
No discurso de fontes oficiais, a nova lei aparece como a panacéia universal.Será?

quanto que o custo de tratamento de 
águas de um rio é de R$ 10/m3, o de 
exploração e tratamento das subter-
râneas é de apenas R$ 6/m3.

Ele lembra que ao se tratar as águas 
superficiais é produzido lodo, que tem 
de ser jogado num aterro sanitário, 
enquanto que as subterrâneas não 
geram esse resíduo e que há uma 
campanha mundial para a redução 
na produção de resíduos de qualquer 
natureza, pois não há mais como ar-
mazená-los. Em paralelo, os sistemas 
modulares usados para a captação e 
armazenamento das subterrâneas, 
também por estarem mais próximos 
dos pontos de consumo, propiciam 
menores perdas e desperdício.

Vale, ainda, lembrar que, em ne-
nhum momento, a ABAS foi coniven-
te com práticas ilícitas existentes no 
setor, notadamente a perfuração de 
poços clandestinos e mal executados, 
que colocam em risco a qualidade das 
águas, a saúde dos usuários e que 
depõem contra o segmento de águas 
subterrâneas como um todo.  Como 
uma entidade técnica e científica, 
tem procurado alertar o mercado e 
órgão fiscalizadores quanto a essas 
práticas, inclusive por meio da ins-
tituição do Selo ABAS de Qualidade 
para as empresas idôneas de per-
furação, que já é reconhecido como 
uma garantia por consumidores.

Atualmente, de acordo com infor-
mações da Secretaria de Saneamento 
Ambiental do Ministério das Cidades, 
a regulamentação da Lei nº 11 445/07 
ainda está sendo analisada pelos téc-
nicos da instituição e, por esse motivo, 
o secretário Leodegar Tiscoski não se 
mostrou à vontade para tecer comen-
tários a respeito de seu conteúdo.•
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Por Cristiane Collich Sampaio

No dia 7 de abril entrou em vigor 
a Resolução nº 396 do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente (Resolução 
CONAMA nº 396), que trata da clas-
sificação das águas subterrâneas e 
traça as diretrizes ambientais para 
seu enquadramento. A importância 
dessa publicação, conforme aponta 
Dorothy Carmen Pinatti Casarini, 2ª 
vice-presidente da ABAS e coordena-
dora do grupo de trabalho da Comis-
são Técnica de Controle e Qualidade 

Resolução CONAMA nº 396

As águas
subterrâneas

no contexto
ambiental

Ao definir um sistema padronizado nacionalmente de classes de qualidade 
e de usos de águas subterrâneas, a nova legislação abre caminho para o 
monitoramento dos aqüíferos e das fontes poluidoras, com o objetivo de 
proteger a qualidade dessas águas.

Ambiental (GT-CTCQA) do conselho, 
reside no “estabelecimento de parâ-
metros e diretrizes padronizados 
nacionalmente, a serem respeitados 
pelos órgãos responsáveis dos esta-
dos e municípios, assim como pelos 
usuários, a fim de proteger a quali-
dade para os usos preponderantes 
das águas subterrâneas”.

Estímulo a ações locais
A nova legislação, segundo Dorothy 

Casarini, cria um sistema de classes, 
de acordo com padrões de qualidade 
baseados em valores máximos per-
mitidos (VMPs) por parâmetro, defi-
nidos para cada uso: consumo huma-
no, consumo por animais, irrigação, 
recreação e outros usos menos res-
tritivos. (Veja box nesta seção.) Tal 
classificação irá orientar as ações lo-
cais de controle de fontes potenciais 
de poluição (de solos e aqüíferos) e a 
emissão de outorgas de direito de uso 
da água subterrânea por uso especí-
fico. Em paralelo, a nova legislação 
favorece o início do mapeamento hi-

drogeológico e do monitoramento das 
águas subterrâneas pelos órgãos res-
ponsáveis de estados e municípios. O 
objetivo desses procedimentos é co-
nhecer sua composição hidroquímica 
e estabelecer valores de referência de 
qualidade (VRQs) das águas e, com 
base nesses dados, promover a ma-
nutenção e melhoria das condições 
desses recursos.

Dentro desse escopo, a coordenado-
ra do grupo de trabalho do CONAMA 
– que também é técnica da Divisão de 
Qualidade de Solos, Águas Subter-
râneas e Vegetação da Companhia 
de Tecnologia de Saneamento Am-
biental do Estado de São Paulo (CE-
TESB) – destaca outro ponto rele-
vante. A seu ver, também os usuários 
passam a ter um importante instru-
mento de orientação, que possibilita 
maior controle de poluição e plane-
jamento do uso das águas subterrâ-
neas e do solo, evitando a geração de 
novas áreas contaminadas e, conse-
qüentemente, minimizando os cus-
tos de remediação. »

Dorothy Casarini, coordenadora do GT-CTCQA 
e 2ª vice-presidente da ABAS.
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Classes, padrões e 
diretrizes ambientais

A resolução caracteriza as águas 
subterrâneas de acordo com cinco classes 
distintas, além da chamada classe especial. A 
seguir, breve resumo dessa classificação:
Especial – destinadas à preservação de 
ecossistemas em unidades de conservação 
de proteção integral e as que contribuam 
diretamente para os trechos de corpos de água 
superficial enquadrados como classe especial; 
Classe 1 – sem alteração de qualidade 
por atividades antrópicas e que não 
exigem tratamento para quaisquer 
usos preponderantes devido às suas 
características hidrogeoquímicas naturais; 
Classe 2 – sem alteração de qualidade por 
atividades antrópicas e que podem exigir 
tratamento adequado, dependendo do uso 
preponderante, devido às suas características 
hidrogeoquímicas naturais; » 
» Classe 3 – com alteração de qualidade 
por atividades antrópicas, para as quais 

não é necessário o tratamento em função 
dessas alterações, mas que podem exigir 
tratamento adequado, dependendo do uso 
preponderante, devido às suas características 
hidrogeoquímicas naturais; 
Classe 4 – com alteração de qualidade por 
atividades antrópicas e que somente podem 
ser utilizadas, sem tratamento, para o uso 
preponderante menos restritivo; 
Classe 5 – que possam estar com 
alteração de qualidade por atividades 
antrópicas, destinadas a atividades que não 
têm requisitos de qualidade para uso.

Parâmetros
Os parâmetros a serem selecionados para 
subsidiar a proposta de enquadramento 
das águas subterrâneas em classes 
deverão ser escolhidos em função dos 
usos preponderantes, das características 
hidrogeológicas, hidrogeoquímicas, das fontes 
de poluição e outros critérios técnicos 
definidos pelo órgão competente. Porém, 
entre estes, devem figurar, no mínimo, os 

referentes a sólidos totais dissolvidos, nitrato 
e coliformes termotolerantes.
Os órgãos competentes deverão 
monitorar a condição de qualidade da água 
subterrânea, com base nos parâmetros 
selecionados, bem como pH, turbidez, 
condutividade elétrica e, ainda, realizar a 
medição do nível da água. A freqüência 
inicial do monitoramento deverá ser no 
mínimo semestral e definida em função das 
características específicas de cada aqüífero 
e seus usos pretendidos. Além disso, a 
cada cinco anos esses órgãos deverão 
realizar caracterização da qualidade da 
água, contemplando, no mínimo, todos os 
parâmetros listados pela resolução.
A Conama nº 396 apenas traça as 
diretrizes ambientais gerais, mas não dispõe 
sobre o enquadramento, propriamente 
dito, o qual, respeitando o disposto nessa 
resolução, deverá ser estabelecido de 
acordo com normas do Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos (CNRH) e dos 
conselhos estaduais competentes.
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» Custos adicionais e indústria
Na visão da engenheira civil Patrícia Helena Gambogi 

Boson – consultora para meio ambiente e gestão de re-
cursos hídricos da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), da Federação das Indústrias de Minas Gerais 
(FIEMG) e do Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM) 
e membro do CONAMA e do CNRH, que integrou o gru-
po de trabalho da citada resolução –, do ponto de vista da 
indústria, “qualquer ação para a melhoria da qualidade 
das águas é muito bem vinda”. Ao declarar que, “desde 
o surgimento da Política Nacional de Recursos Hídricos, 
a indústria vem participando desse verdadeiro mutirão 
em favor das águas, traduzido nas ações dos Comitês de 
Bacias Hidrográficas”, ela conclui que não vê grandes 
mudanças para o setor, em decorrência da nova resolu-
ção, a não ser “o aumento da sua responsabilidade como 
participante usuário de um sistema de gestão descentra-
lizado e participativo”. 

Quanto a eventuais custos adicionais, a expectativa é 
que estes possam ser reduzidos com o tempo. “De acor-
do com estudos feitos pelo Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (IPEA) na Bacia do Rio Paraíba do Sul 
(que abrange Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo), 
mais de 60% da indústria usuária de água investe pesa-
do em pré-tratamento das águas, antes da captação para 
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A recém editada Resolução CONA-
MA nº 396/08, que classifica as águas 
subterrâneas de acordo com seu uso e 
propõe as diretrizes para seu enqua-
dramento ambiental, pode ser consi-
derada um marco, que uniformiza na-
cionalmente os padrões mínimos para 
o controle de qualidade desse recurso 
pelos estados. Porém, ainda que de 
forma regionalizada, a exigência de 
análises físico-químicas e bacterioló-
gicas não é novidade para quem pos-
sui um poço subterrâneo outorgado, 
visto que a apresentação de laudos 
atestando que a qualidade da água é 
condizente com o uso a que se destina 
é um dos pré-requisitos para a obten-
ção da outorga da licença de uso junto 
ao órgão responsável pela gestão dos 
recursos hídricos em cada estado.

Isso sem contar que, além deste 
e dos órgãos ambientais estaduais, 
também o Ministério da Saúde, por 
meio dos Centros de Vigilância Sa-
nitária, tem a responsabilidade de 
zelar pela qualidade das águas para 
consumo humano e a destinada para 
procedimentos de hemodiálise. Os 
critérios de potabilidade, assim como 
os parâmetros a serem examinados 
e a periodicidade das análises, es-
tão definidos na Portaria nº 518/04 
do Ministério da Saúde (veja box), 
enquanto que as características da 
água utilizada em procedimentos de 

hemodiálise e seu controle estão pre-
vistos na Resolução da Diretoria Co-
legiada da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (RDC/ANVISA) nº 
154/04, que foi atualizada em 2006.

Vigilância integrada
Atualmente, enquanto que Minas Ge-

rais, Pernambuco, Bahia e São Paulo an-
teciparam-se ao CONAMA e já possuem 
legislações ambientais próprias com re-
lação a águas subterrâneas, desde 2006, 
neste último estado, o controle desse re-
curso é efetuado de forma conjunta pelos 
órgãos estaduais ligados a saúde, aos 
recursos hídricos e ao meio ambien-
te. “É algo muito interessante e novo no 
Brasil: a relação entre a outorga da quan-
tidade, pelo DAEE, o licenciamento para 
o poço, efetuado pela Companhia de Tec-
nologia de Saneamento Ambiental (CE-
TESB), com foco na qualidade da água, 
em razão das áreas contaminadas do es-
tado, e o controle do Centro de Vigilância 
Sanitária (CVS) sobre esses poços”, afir-
ma a diretora de Outorga e Fiscalização 
de Recursos Hídricas do Departamento 
de Águas e Energia Elétrica do Estado de 
São Paulo (DAEE), Leila Gomes. Trata-
se da Resolução Conjunta nº 3/06, que se 
concentra nas alternativas coletivas de 
abastecimento de água para consumo hu-
mano proveniente de fonte subterrânea.

Segundo ela, a partir da edição dessa 
resolução conjunta, ao pedir a licença 

Controle
da Qualidade

das Águas

A legislação determina que o usuário 
deve fazer o controle constante da 
água de seus poços e, para isso, deve 
realizar análises físico-químicas e 
bacteriológicas periódicas, por meio de 
laboratórios habilitados, apresentando 
os laudos aos órgãos fiscalizadores.

de perfuração no DAEE, além de todos 
os documentos anteriormente exigidos, 
o usuário também passou a ter de apre-
sentar um mapa com a localização do 
poço. Se este estiver situado dentro do 
raio de 500m de uma área já declara-
da pela CETESB como contaminada 
ou sujeita a potencial contaminação, o 
DAEE exige um parecer técnico do ór-
gão ambiental, no qual são relacionadas 
as substâncias (como gasolina, cloreto 
de vinila, nitratos etc.) já detectadas 
no solo ou na água, que precisam ser 
monitoradas. Caso a contaminação seja 
constatada, o DAEE não libera a outor-
ga, ainda que a água possa ser tratada 
e aplicada a usos menos restritivos, pois 
o bombeamento pode interferir no com-
portamento da pluma de contaminação. 
Caso o laudo das análises não apresen-
te nenhum componente exógeno, é con-
cedida uma outorga condicionada, me-
diante monitoramento da qualidade  » 

Leila Gomes, diretora de Outorga e Fiscalização do DAEE

Cr
is

tia
ne

 C
. S

am
pa

io

 Subterrâneas

seus processos”, diz, para 
exemplificar o comporta-
mento atual nesse campo.

Dorothy Casarini acres-
centa que, mesmo que 
num primeiro momento 
a nova resolução venha a 
representar a necessidade 
de maiores investimentos, 
“com certeza, a médio e 
longo prazo isso será con-
vertido em lucro, ao pos-
sibilitar a manutenção da 
qualidade de suas reser-
vas estratégicas para uso 
atual e futuro”.

Mas outro fator terá implicações nos custos para 
atendimento das novas exigências ambientais: o está-
gio de implantação de disposições locais de proteção às 
águas subterrâneas.

Apesar de aplaudir a nova resolução, é nesse aspec-
to que Patrícia Boson – que também atua em organis-
mos estaduais de gestão de recursos hídricos, em Mi-
nas Gerais – vê dificuldades para sua aplicação, “pois 
esta depende sobremaneira de maior conhecimento 
sobre a quantidade e a qualidade desses recursos”, o 
que, vale lembrar, se encontra entre as atribuições de 
estados e municípios.

E, nesse campo, o descompasso entre os estados é gran-
de. Dorothy Casarini cita, de um lado, São Paulo, Minas 
Gerais, Pernambuco e Bahia, que já possuem leis espe-
cíficas e implementam a prevenção e o controle da polui-
ção, por meio do licenciamento das fontes potenciais de 
poluição, monitoramento do solo e das águas subterrâ-
neas, gerenciamento de áreas contaminadas, e que não 
terão de fazer grandes investimentos, diferentemente de 
outros estados e regiões do Brasil.

O texto integral da resolução está disponível no site do 
CONAMA – www.mma.gov.br/conama/. •

Patrícia Boson, representante do 
setor industrial no GT-CTCQA.

D
iv

ul
ga

çã
o



24 25

qu
al
id
ad

e

Análises obrigatórias e freqüência de realização
De um modo geral, os parâmetros e freqüência das análises 
exigidos pelos órgãos de gestão das águas subterrâneas para 
consumo humano estão definidos na Portaria nº 518/04 do 
Ministério da Saúde. Porém, em alguns casos, como, por exemplo, 
devido à composição do solo, presença de radioatividade e em 
virtude de contaminação, os entes ambientais, de saúde pública 
e de gestão de recursos hídricos podem solicitar o exame de 
outros componentes, bem como maior freqüência na análise dos 
parâmetros usuais.
Aqui, um breve resumo do conteúdo da portaria, o qual não 
dispensa a leitura do texto original, e da regulamentação 
estadual ou municipal específica do local onde o poço está 
instalado:

Parâmetro Freqüência
• Cor
• Turbidez
• Ph
• Coliformes totais (Tabela 1)

Mensal

• CRI Diária
• Substâncias químicas inorgânicas (Tabela 3) Anual
• Substâncias químicas orgânicas (Tabela 3) Anual
• Agrotóxicos (Tabela 3) Anual
• Outras substâncias (Tabela 5) Anual

Vale lembrar que esta legislação também prevê o envio, no 
mínimo, trimestral de relatório de controle de qualidade à 
autoridade de saúde pública local, com base na regulamentação 
específica de cada estado ou município.

» pelos três órgãos responsáveis – 
DAEE, Vigilância Sanitária e CETESB 
–, com análises daqueles elementos 
realizadas a cada três meses, para ve-
rificar se a pluma está se aproximan-
do do poço. Como em todos os casos de 
contaminação, o trabalho de identifica-
ção da fonte poluidora e a aplicação de 
medidas ambientais decorrentes disso 
cabem à CETESB.

Essa iniciativa pioneira no Brasil, 
de articular a ação desses três di-
ferentes organismos de gestão das 
águas subterrâneas, não é casual. 
De acordo com declarações de Leila 
Gomes, que é engenheira civil e ba-
charel em direito, a CETESB já tem 
identificadas cerca de 700 áreas con-
taminadas somente na Região Metro-
politana de São Paulo (RMSP), fora 
as que estão sendo investigadas.

Além disso, é obrigatório o cadas-
tramento de todos os poços, cuja 
água se destine ao uso humano, no 
Centro de Vigilância Sanitária do es-
tado. Isso inclui a água para higiene 
pessoal, preparo de refeições, insumo 
para fabricação, transformação, con-
servação ou comercialização de pro-
dutos ou substâncias destinadas ao 
consumo humano.

Laudos confiáveis
Ainda que, em alguns quesitos, a le-

gislação seja mais restritiva no esta-
do paulista, especialmente no campo 
ambiental, as orientações sobre os pa-
râmetros das análises físico-químicas 
e bacteriológicas das águas subterrâ-
neas, sua periodicidade e os cuidados 
na contratação dos serviços de labora-
tórios são válidos nacionalmente.

De acordo com a farmacêutica e 
bioquímica da CETESB, Rosana 
Macedo Borges, existem vários la-
boratórios que se dedicam à análise 
da água, mas a credibilidade dos 
laudos está intimamente ligada à 
existência de um sistema de quali-
dade implantado. Ela lembra que, 
no estado de São Paulo, especifica-
mente, a partir de agosto de 2008, 
todos os laudos submetidos ao Sis-
tema Estadual de Administração 
da Qualidade Ambiental, Prote-
ção, Controle e Desenvolvimento 
do Meio Ambiente e Uso Adequado 
dos Recursos Naturais (SEAQUA) 
deverão ter os parâmetros acredi-
tados, conforme a norma NBR ISO/
IEC 17025 da ABNT, pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Normaliza-
ção e Qualidade Industrial (INME-
TRO), de acordo com a Resolução n° 
37/06, da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente (SMA).

Rosana Borges explica que essa 
norma estabelece os requisitos gerais 
para competência de laboratórios de 
ensaio e calibração. “A acreditação 
deve ser solicitada junto ao INME-
TRO pelo laboratório interessado e 
o auditor designado verifica desde as 
instalações e condições ambientais 
até a validação do método analítico 
empregado”, diz, acrescentando que 
a validação do método confirma a 
confiabilidade dos resultados.

Atualmente, tanto no site do INME-
TRO – www.inmetro.gov.br – quan-
to no da Agência Nacional de Águas 
(ANA) – www.ana.gov.br – já se encon-
tra disponível a relação preliminar de 
instituições acreditadas, total ou par-
cialmente, para analisar a água. Esse 
projeto é fruto de uma parceria entre 

os dois órgãos e futuramente deverá 
abranger laboratórios de todo o país.

Entretanto, independentemente 
dessa garantia oficial, a bioquímica 
da CETESB faz um alerta a todos 
os usuários de águas subterrâneas. 
Para ela, é muito importante conhe-
cer o produto que está sendo adquiri-
do: é preciso questionar o laboratório 
sobre os métodos de referência utili-
zados para cada parâmetro e quais 
são as concentrações mínimas detec-
táveis pelo método de análise. “Mui-
tas vezes os limites reportados no 
laudo dizem respeito ao desempenho 
do equipamento (limite de detecção) 
e não ao método analítico (limite de 
quantificação)”, explica, ressaltando 
que também é “imprescindível visi-
tar as instalações do laboratório que 
está sendo contratado”.

Outro ponto relevante, segundo 
Rosana Borges, diz respeito à amos-
tragem. “Essa etapa é parte da aná-
lise, mas na maioria dos casos não é 
conduzida pelo laboratório. O erro de 
uma análise associado a práticas de 
amostragem incorretas e sem qua-
lidade pode invalidar os resultados. 
Portanto, de nada adianta contra-
tar um laboratório acreditado, com 
sistema de qualidade implantado, e 
realizar uma amostragem sem quali-
dade”, constata.

Também na área da saúde a acredi-
tação de laboratórios está em pauta. 
Conforme declarações da enfermeira 
sanitarista do Centro de Vigilância 
Sanitária de São Paulo (CVS), An-
gela Pocol, os laboratórios não pre-
cisam ter cadastro no CVS, mas o 
órgão está discutindo o assunto e até 

Rosana Borges, da Cetesb
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o final do ano esperam-se definições. Geralmente nesse 
campo a Saúde tem como referência as instituições rela-
cionadas na Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos 
(REBLAS Analítico), que são controladas pela ANVISA 
e estão disponíveis no site www.anvisa.gov.br. Mas ela 
repete a recomendação da técnica da CETESB aos pro-
prietários de poços quando da contratação de serviços de 
análises: investigar se possuem algum tipo de controle 
interno sobre os procedimentos e se adotam estandes re-
conhecidos internacionalmente, conforme prega a Porta-
ria nº 518 do Ministério da Saúde.

Outro aspecto a ser observado é com relação aos pro-
cedimentos e métodos de análise acreditados. Não raro 
um laboratório está apto a realizar apenas determinados 
tipos de verificação, mas não outros, mas se apresenta 
como instituição credenciada pelo Inmetro, por exemplo, 
para realizar todos os tipos de análise. Nesse sentido, 
há notícias de laboratórios já denunciados pela CETESB 
por propaganda enganosa.

A sanitarista ainda lembra que os parâmetros opera-
cionais mais usuais, como turbidez, ph e cor, podem ser 
analisados localmente, por responsável legal ou, prefe-
rencialmente, técnico, com formação em engenharia sa-
nitária, química, bioquímica etc., devidamente registra-
do no conselho regional da categoria. •



26 27

re
m
ed

ia
çã

o

Os contaminantes podem ser classificados como LNA-
PLs (Light Non-Aqueous Phase Liquid), ou seja, líquido 
não aquoso menos denso que a água, ou DNAPLs (Den-
se Non-Aqueous Phase Liquid), que significa líquido 
não aquoso mais denso do que a água. Tanto a gasolina 
quanto o óleo diesel, contaminantes comuns oriundos de 
vazamentos de tanques de armazenamento subterrâneo 
(TAS), fazem parte dos LNAPLs, pois possuem densida-
de média de 0,73 e 0,83 g/cm3, respectivamente, ou seja, 
estes contaminantes flutuam sobre a água.

Quanto aos DNAPLs, compostos que possuem densidade 
superior a da água, pode-se citar como exemplos tetracloroe-
teno (PCE), tricloroeteno (TCE) e cis,1,2-dicloroeteno (DCE). 
Ressalta-se que estes contaminantes podem atingir grandes 
profundidades, nas quais a remediação é muito difícil.

As fases e suas características
Tanto os LNAPLs quanto os DNAPLs, após um vaza-

mento em subsuperfície ou derrame em superfície, po-
dem se distribuir em cinco fases distintas: livre, dissolvi-
da, vapor, residual e adsorvida.

A fase livre é representada pelo produto em fase separa-
da (puro) que apresenta mobilidade no meio poroso (isto é, 

pode ser bombeado por fluir para o interior do poço). Além 
de ser uma fonte de contaminação para as águas subterrâ-
neas, esta fase apresenta risco de explosão e incêndio.

Já a fase dissolvida presente na zona saturada 
apresenta mobilidade muito elevada e é responsável 
pelo transporte do contaminante a grandes distâncias 
da fonte de contaminação.

Quanto à fase vapor, esta se encontra principalmente 
na zona não saturada e em quantidades desprezíveis na 
zona saturada, abaixo do nível d’água. Aqui os contami-
nantes também mostram alta mobilidade e podem se acu-
mular facilmente em espaços confinados, como garagens 
subterrâneas, porões, galerias, bocas de lobo, pontos de 
visita (redes de telefone, gás e eletricidade) etc. Salienta-
se que neste caso também há risco de explosão.

A fase residual é caracterizada pelo produto em fase 
separada que não apresenta mobilidade no meio poroso 
(isto é, não pode ser bombeado por não fluir para o interior 
do poço). Ela representa uma fonte de contaminação cons-
tante para as águas subterrâneas e é considerada uma 
das mais difíceis de ser remediada.

Na fase adsorvida o produto está retido na fase sólida 
do aqüífero e está intimamente ligado à presença de maté-

ria orgânica. Nesta fase a mobilidade é inexistente e repre-
senta uma fonte de contaminação para as águas subterrâ-
neas em escala muito menor que as fases livre e residual.

Comportamento dos DNAPLs
Segundo o banco de dados da Companhia de Tecnolo-

gia de Saneamento Ambiental (CETESB) da Secretaria 
do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, atualizado 
em novembro de 2007, os principais grupos de conta-
minantes encontrados nas áreas contaminadas foram: 
solventes aromáticos, combustíveis líquidos, hidrocarbo-
netos policíclicos aromáticos (PAHs), metais e solventes 
halogenados, conforme pode ser observado no gráfico.

Infelizmente, as áreas contaminadas por DNAPLs são 
mais difíceis de serem remediadas em função das carac-
terísticas destes contaminantes, que além de possuírem 
densidade superior a da água, atingindo grandes profun-
didades, não são facilmente degradados.

No caso dos hidrocarbonetos halogenados, por exem-
plo, segundo a seqüência de degradação do tetracloroete-
no (PCE), vários de seus subprodutos são contaminantes 
com características tão nocivas ao meio ambiente quanto 
o próprio: tetracloroeteno (PCE)  tricloroeteno (TCE) 
 cis,1,2-dicloroeteno (DCE)  cloreto de Vinila (CV) 
 eteno (ETH)

Segundo informações da CETESB, até novembro de 
2007 foram cadastradas 142 áreas contaminadas com es-
tes compostos no estado de São Paulo. O ideal é que sejam 
tomadas as devidas providências para evitar acidentes 
envolvendo estes contaminantes, já que o comportamen-
to destes vilões em subsuperfície é muito complexo e por 
mais que existam tecnologias de remediação disponíveis 
no mercado, um acidente envolvendo uma quantidade 
muito pequena de produto puro (fase livre), pode conta-
minar uma grande extensão do aqüífero (fase dissolvida), 
exigindo muitos anos para ser remediada. •

Fonte: CETESB (2007)

Como se

estes vilões?Por Silvia Maria Ferreira,  
hidrogeóloga, com PhD,  gerente 
de projetos da Hidroplan.
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Pedro J. Alvarez é formado em en-
genharia civil pela Universidade de 
McGill, com mestrado e doutorado 
em engenharia ambiental na Uni-
versidade de Michigan. Suas linhas 
de pesquisa são relacionadas a apli-
cações e implicações de processos 
biológicos em sistemas naturais e de 
engenharia, indo de fitorremediação 
a nanotecnologia ambiental. Atual-
mente é professor na faculdade de 
engenharia da Universidade de Rice 
(Houston). Se fôssemos listar todas 
as suas realizações e os prêmios re-
cebidos não teríamos espaço na en-
trevista, então sugerimos aos inte-
ressados que visitem o seu website 
– http://alvarez.rice.edu/index.cfm –, 
que inclui apresentações seleciona-
das e artigos. Nessa edição ele nos 
falou sobre biorremediação, novas 
tendências em hidrogeologia e sua 
visão do que nos espera no futuro.

Águas Subterrâneas – A biorre-
mediação é uma tecnologia bem esta-
belecida para a remediação de áreas 
contaminadas. Houve alguma mu-
dança significativa na abordagem 
utilizada nos últimos anos?

Pedro J. Alvarez – A biorreme-
diação e a atenuação natural moni-
torada estão entre as técnicas com 
melhor relação custo-benefício para 
gerenciamento de solo e água subter-
rânea contaminados por poluentes 
orgânicos. No entanto, essas técni-
cas de remediação não são aplicáveis 
em todas as situações e podem ter 
eficiência marginal para poluentes 

persistentes, se os microorganismos 
não estiverem presentes ou não es-
tiverem expressando a capacidade 
catabólica necessária. Por exemplo, 
condições ambientais adversas, como 
valores extremos de pH, temperatu-
ra ou presença de metais pesados, 
em concentrações tóxicas, podem 
dificultar algumas atividades mi-
crobianas. Portanto, a aprovação da 
biorremediação ou atenuação natu-
ral monitorada pelo órgão ambiental 
necessita de prova de que há a bio-
degradação dos contaminantes. En-
tão, o desenvolvimento de técnicas 
de investigação para demonstrar a 
biodegradação in-situ foi uma área 
com desenvolvimento tecnológico 
significativo. Especificamente, novas 
técnicas de biologia molecular (com 
identificação de DNA) e de fracio-
namento isotópico vieram comple-
mentar as existentes para a identi-
ficação da biodegradação e avaliação 
de performance da biorremediação e 
atenuação natural. Por exemplo, as 
ferramentas de biologia molecular 
podem ser usadas para estabelecer 
que microorganismos específicos, 
capazes de degradar o poluente de 
interesse, estão presentes e que suas 
concentrações são maiores no espaço 
de tratamento do que no restante da 
área, o que é uma importante evi-
dência para demonstrar que a bior-
remediação está funcionando.

Outro campo de desenvolvimento 
foi o dos métodos para a distribuição 
de agentes estimulantes, como nu-
trientes e aceptores de elétrons, em 

formações relativamente impermeá-
veis, usando fraturamento hidráuli-
co e técnicas eletrocinéticas.

Do ponto de vista de legislação, es-
tamos nos baseando cada vez mais 
na avaliação de risco para estabele-
cer metas de remediação, para as-
segurar que as concentrações dos 
contaminantes atinjam os receptores 
potenciais (ex. limite da proprieda-
de) em níveis considerados seguros, 
ao invés de em toda a área contami-
nada. Assim, dependemos mais de 
modelos matemáticos de transporte 
de contaminantes para determinar a 
concentração na área fonte, que re-
sulta em um risco aceitável no local 
do receptor. Até certo ponto muda-
mos a questão de quão limpo é limpo 
para quão sujo é seguro, e isso re-
duziu os custos de remediação para 
potencialmente liberar recursos para 
outras atividades, beneficiando um 
bem comum.

A.S. – Quais são as maiores limitações e possibilidades 
para o uso de fitorremediação em áreas contaminadas?

Alvarez – Em geral, a fitorremediação somente é viável 
para grandes áreas com contaminação por poluentes orgâ-
nicos, nutrientes ou metais, em pequenas profundidades 
e em níveis residuais nos quais o contaminante não é um 
risco iminente e onde só um polimento é necessário, e em 
situações nas quais a vegetação é usada como cobertura 
final e fechamento da área. As maiores limitações são que 
longos períodos de tempo podem ser necessários, a perfor-
mance é dependente do clima (especialmente em regiões 
com invernos rigorosos) e a acumulação de alguns poluen-
tes, que podem ser reintroduzidos na cadeia alimentar se 
o material contaminado da planta é ingerido.

A.S. – A bioaumentação  é um tema polêmico; alguns 
têm receio das conseqüências, enquanto outros vêem nisso 
uma grande oportunidade para solucionar alguns desa-
fios, como a remediação de fontes com solventes clorados. 
Qual é a sua opinião sobre isso? 

Alvarez – A bioaumentação se baseia no princípio 
ecológico de que microorganismos presentes no local não 
estão explorando a biodegradação do contaminante como 
um nicho ecológico. Então, um microorganismo adiciona-
do tem uma boa chance de competir se o contaminante 
estiver presente e o nicho estiver desocupado. Raramen-
te esse é o caso para hidrocarbonetos, que podem ser 
degradados por inúmeros microorganismos autóctones 
(originalmente presentes no local). Por outro lado, os 
benefícios da bioaumentação foram demonstrados re-
centemente em experimentos de campo para uma gran-
de variedade de contaminantes persistentes, incluindo 
MTBE, tetracloreto de carbono e TCE. Se um consór-
cio autóctone competente puder se desenvolver a longo 
prazo em algumas áreas contaminadas (eventualmente 
resultando na degradação de alguns dos contaminantes 
persistentes), a bioaumentação resulta em períodos de 
aclimatação mais curtos e biodegradação mais rápida, 
freqüentemente com menos subprodutos indesejáveis. 
Além disso, se uma ação rápida é necessária, depender 
de um pequeno número de microorganismos autóctones 
pode não ser adequado. Nesses casos, a bioaumentação 
pode aumentar a confiabilidade e a taxa de remediação. 
Obviamente, somente linhagens não patogênicas devem 
ser usadas para biorremediação e devemos ter cuidado 
quando adicionamos organismos alóctones (não natural-
mente presentes no local), mas não devemos ter medo.

A.S. – Em artigo recente, você discute as vantagens e des-
vantagens da nanotecnologia aplicada ao meio ambiente. 
Falando de águas subterrâneas, como espera que a nano-
tecnologia interfira com as metodologias atuais?

Alvarez – Os nanomateriais têm potencial para ser 
uma nova classe de poluentes, que podem se infiltrar nos 

aqüíferos, e, por outro lado, podem servir como reagen-
tes ou catalisadores para aprimorar a remediação de con-
taminantes. Um exemplo promissor de remediação que 
aplica nanotecnologia é o uso de ferro zero-valente em 
nano-escala, que é injetado nos aqüíferos para degradar 
DNAPLs de solventes clorados. Em geral, os benefícios da 
nanotecnologia para a sociedade devem se sobrepor aos 
seus impactos ambientais, que devem ser minimizados à 
medida que desenvolvemos nosso conhecimento sobre o 
comportamento dos nanomateriais no meio ambiente.

A.S. – Quais são os maiores desafios que estamos en-
frentando em relação à contaminação de águas subterrâ-
neas e gerenciamento de áreas contaminadas?

Alvarez – Os desafios emergentes incluem intrusão 
salina em áreas costeiras, devido ao crescimento dos ní-
veis dos mares associado ao aquecimento global, o apa-
recimento de diversos poluentes persistentes, com possi-
bilidade de impactar a água subterrânea, e o potencial 
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de superexplotação e poluição dos 
aqüíferos, devido a mudanças demo-
gráficas (como explosão populacional 
e mega-urbanização). Precisamos 
adotar uma perspectiva holística de 
longo prazo, enfatizando a prevenção 
da poluição sobre a remediação (por 
exemplo, produzir produtos químicos 
que sejam mais seguros e reciclar 
mais), e sincronizar melhor as expec-
tativas das diversas partes de acordo 
com nossas realidades tecnológicas e 
econômicas para evitar surpresas de-
sagradáveis. Isso vai requerer diálo-
go maior envolvendo pesquisadores, 
indústria e governo.

“ É importante reconhecer que 
não é a tecnologia de remediação 
ou de prevenção de poluição que é 
sustentável, e sim como o sistema 

todo é articulado.”
A.S. – Quais serão as maiores mu-

danças no campo da hidrogeologia 
no futuro?

Alvarez – A curto prazo, o uso de 
ferramentas de biologia molecular e 
técnicas de fracionamento isotópico 
serão usadas com maior amplitude. 
A longo prazo, provavelmente vere-
mos melhores técnicas de caracteri-
zação de áreas usando novos traça-
dores, biossensores e nanossensores 
remotos, assim como de visualização 

e ferramentas de computação mais 
poderosas. Também é provável que 
a dessalinização de águas salobras 
atinja alta prioridade, para garantir a 
segurança no abastecimento de água.

A.S. – Gostaríamos de discutir a 
apresentação sobre mudanças globais, 
disponível em seu website. Qual é a 
importância de buscar uma visão ge-
ral dos problemas ambientais, políti-
cos e econômicos para um profissional 
que trabalha com meio ambiente?

Alvarez – É importante adotar a 
sustentabilidade como filosofia cen-
tral, desenvolver uma metodologia de 
avaliação apropriada para o geren-
ciamento sustentável de águas sub-
terrâneas e reconhecer que um am-
biente saudável e água limpa andam 
juntos com uma economia saudável. 
Isso necessita de um equilíbrio dos 
interesses econômicos, sociais e am-
bientais, otimizando o objetivo triplo 
people – planet - profit (pessoas – pla-
neta – lucro). Também é importante 
reconhecer que não é a tecnologia de 
remediação ou de prevenção de po-
luição que é sustentável, e sim como 
o sistema todo é articulado.

A.S. – Nesse contexto, o que um pro-
fissional de águas subterrâneas em 
um país como o Brasil pode fazer?

Alvarez – É importante manter 
uma perspectiva holística de longo 

prazo e pensar nos sistemas, enquan-
to agimos na nossa disciplina (o que 
é análogo ao “pense globalmente, aja 
localmente”). Além disso, sistemas de 
exploração e remediação no Brasil de-
vem tentar atingir simplicidade téc-
nica, serem acessíveis, de baixo custo, 
com aceitabilidade sócio-cultural, du-
rabilidade e robustez, com potencial 
para disseminação.

Existem algumas características 
que a maior parte dos profissionais de 
sucesso na nossa área exibe, indepen-
dente da nacionalidade. Isso inclui ler 
muito, com voracidade e criticamente 
– como Pasteur disse, “no campo da 
observação, a oportunidade aparece 
somente para as mentes preparadas”. 
Esse compromisso de aprendizado por 
toda a vida é particularmente impor-
tante no nosso campo, pois tecnologias 
de remediação estão se desenvolvendo 
rapidamente. Além disso, dificilmen-
te a biorremediação é uma linha reta 
rumo à meta desejada e o sucesso da 
sua implementação exige flexibilida-
de e versatilidade. Então, exercitar o 
pensamento independente – principal-
mente as habilidades para definição 
do problema e de sua solução – é um 
ponto crítico. Isso é coerente com a ci-
tação de Einstein, de que “imaginação 
é mais importante que conhecimento”. 
Mais importante, lembrar que traba-
lho duro, integridade e generosidade 
compensam antes do que se espera.•
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